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  PREFÁCIO


  Fernando Atique*


  [RE-] TRATO URBANO


  Procurando a etimologia de “retrato”, descobri algo curioso: é uma palavra que provém do vocábulo latino retractare, que, segundo Aurélio Buarque de Holanda, significa “puxar para trás”. Confesso que fiz uma nova ilação: retratar algo é também fazer história. Para mim, não há definição melhor do que o leitor encontrará neste livro: um retrato elegante, sensível, cuidadoso e refinado da urbanização de São Paulo.


  A historiadora, arquiteta e urbanista Clara Anaya é um dos presentes que a Universidade Federal de São Paulo me deu. Com dupla formação, Clara veio fazer seu mestrado comigo logo nos primeiros anos do Programa de Pós-graduação em história da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, em Guarulhos. Ela era uma historiadora-arquiteta, e eu era um arquiteto trabalhando entre historiadores. A presença dela foi fundamental para meu amadurecimento intelectual, assim como para mais de uma dezena de jovens estudantes de história que se reuniam no grupo de pesquisa CAPPH (Cidade, Arquitetura e Preservação em Perspectiva Histórica), que estava sendo formado por mim e pela colega Manoela Rufinoni. A investigação que Clara Anaya propunha se entrelaçava com algumas das minhas próprias pesquisas: entender como setores urbanos eram edificados. Para tanto, decidimos investigar um espaço da cidade de São Paulo que era muito pouco estudado, o qual se mostrava fundamental para a compreensão da presença de personagens que não estavam nem entre os pobres nem entre os ricos urbanos, mas eram, antes, denominados pela historiografia de classe média, setores médios ou camadas intermediárias.


  Ao abrigo de uma bolsa de pesquisa concedida pela Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), a mestranda lançou-se ao desafio de não apenas encontrar uma definição teórica para esse grupo social, mas também especialmente levantar fontes que permitissem fazer a história de um espaço da cidade de São Paulo pouco (re-)tratado. Com enorme talento, Clara amealhou material e teceu considerações que só alguém com grande refinamento intelectual poderia fazer. Sua dissertação contou com elogios de grandes especialistas em história da urbanização de São Paulo nas bancas a que foi submetida. As professoras Luciana Alem Gennari, da Uerj (Universidade Estadual do Rio de Janeiro); Maria Luiza Ferreira de Oliveira, da Unifesp (Universidade Federal de São Paulo); e Maria Lucia Caira Gitahy, da FAU-USP (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo), além de arguidoras maduras, foram grande estimuladoras do trabalho e pontuaram a inovação que a pesquisa trazia em termos metodológicos para a área de fundamentos sociais e de teoria da história sobre a urbanização de São Paulo. Opinião semelhante foi expressada pelo(a) parecerista da Fapesp, que explicitamente expôs que se tratava de trabalho em que se notava “excepcional articulação entre fontes e bibliografia”, constituindo uma referência para estudos sobre a cidade.


  A publicação deste livro é, para mim, motivo de grande orgulho. Para além das razões que até aqui enumerei, ainda preciso pontuar que Clara Anaya soube se apropriar de fontes diversas das comumente empregadas para construir seu corpus documental. Como uma detetive, articulou obituários com escrituras, notícias de jornais com projetos arquivados na prefeitura, fotografias de época com investigações espaciais in loco. Sempre pautada por rigor ético e imbuída de um compromisso público, o trabalho que escreveu é mais um entre aqueles que nos últimos anos têm vindo à lume permitindo um arejamento na historiografia sobre São Paulo.


  Clara Anaya, após revisar autores referenciais dos campos da história social, da geografia, da arquitetura, da sociologia e da história da urbanização, como Henri Lefebvre, Edward Palmer Thompson, Max Weber, Carlos Lemos e Nestor Goulart Reis Filho, escreveu que as cidades são constituídas “com objetivos determinados, para atender a múltiplas funções […] numa relação de mão dupla entre o produto e o produtor”. Demarcando esta compreensão, a autora deixa claro que “o processo de urbanização ocorre em determinado espaço e em determinado tempo, portanto, a cidade é um processo social e histórico”.


  Essa compreensão da cidade, como expressão processual no tempo e no espaço, lhe permitiu elucidar duas dimensões que são inerentes à urbanização: os conflitos e as tensões. Os pesquisadores interessados apenas na forma urbana, via de regra, tendem a desconsiderá-los. Curiosamente, aqueles que se interessam mais por política tendem a não os perceber na produção da forma da cidade. Como nos lembra a autora, a sociedade opera em interação de agentes e onde “há contato, há atrito”. A urbanização e a sociedade são compreendidas, assim, em “contínua e constante transformação e interação”.


  Isso é fundamental para que o leitor compreenda que este livro trata, em múltiplos aspectos, de outras faces da urbanização paulistana, por isso principiei este prefácio evocando a palavra retrato. Ao dar fisiognomia aos personagens que riscaram o chão do que hoje chamamos de Vila Mariana, Clara os retratou, de fato. Mas, também, ao recompor a ação dos personagens em perspectiva histórica, ela “puxou para trás” a percepção sobre a cidade, ampliando a própria possibilidade de visão sobre São Paulo. Esse aspecto é de tamanha importância, pois ajuda a desmontar uma estratégia que foi criada há mais de um século, que escrevia a história da cidade de São Paulo por meio da celebração “dos grandes capitalistas”. Este livro mostra que produzir “cidade” perpassa, de forma entretecida, “as estratégias de sobrevivência dos pobres”, pois a produção do espaço não estava “só nas mãos do poder público ou da iniciativa privada organizada em sociedades anônimas”. Esses atores sociais contavam com a “participação pulverizada dos promotores de construções dos setores médios”.


  A ideia de “setores médios” em substituição à clássica expressão “classe média” é uma opção acertada neste livro. Sem descartar a abordagem marxista, Clara se vincula a uma historiografia mais recente, em que a ideia de articulações internas e externas, verticais e horizontais, dentro das “classes”, permite trazer à tona personagens que não podem ser vistos como homogêneos, exatamente porque são fluidos. Entendemos que tamanha variedade de ocupações, ações, estratégias verificadas nas camadas intermediárias das cidades tensionam a ideia de mobilidade social, que classicamente tende a explicar a própria organização social. Para tanto, Clara Anaya optou por adentrar esse universo por meio da produção da cidade. Como pontuou, “o bairro se organizava em ruas e as casas davam fisionomia às ruas. Portanto, a casa, a rua, o bairro e a cidade, como escalas de pertencimento, eram onde a vida cotidiana se organizava e, por isso, devem ser tratados historicamente”.


  Assim, a autora foi buscar os promotores da Vila Mariana. Baseada numa expressão que empreguei em minha dissertação de mestrado, em 20021, Anaya mostrou a ação de promotores de construções na urbanização de São Paulo, em substituição à ideia de construtor e de empreendedor. A razão para tal recurso adveio das próprias fontes. Ao consultar mais de 1 500 processos de construção arquivados no Arquivo Histórico Municipal de São Paulo, no fundo Obras Particulares, referentes, aproximadamente, às décadas de 1880 e 1920, a autora notou que se fazia necessário definir quem agia na formação da cidade. Assim, demarcou que “o construtor era o responsável pela obra e eventualmente poderia ser o mestre de obras, engenheiro ou arquiteto”. Paralelamente, Anaya percebeu que “o empreendedor se caracterizava pela participação em companhias e/ou sociedades anônimas e atuava no mercado imobiliário, combinando obras de infraestrutura urbana e seus interesses privados”, como já havia sido apontado na recente historiografia. Assim, “promotor era, por sua vez, aquele que reunia condições para construir moradias para o mercado rentista ou para habitação própria e, ainda, edifícios para negócios”. Promover a feitura da cidade era uma atividade com múltiplas entradas e transformava os membros dos setores médios em agentes com várias ações na cidade, pois eles poderiam ocupar pelo menos três diferentes posições na formação da Vila Mariana.


  Num sábio jogo de escalas, entre a cidade e o bairro, a região e a rua, a autora, por meio de algumas trajetórias possíveis de serem encontradas pelo entrecruzamento de fontes, pôde elucidar quem foram os sujeitos, homens e mulheres, que “exerceram impacto sobre a urbs, trazendo ao campo da história, se não as vozes, pelo menos as faces desses atores sociais”. Eis aí, mais uma vez, a ideia de retratação.


  Como veremos, a Vila Mariana não foi, já em sua formação, um único “bairro”; estava dispersa em pelo menos seis núcleos de adensamento. Clara não só localizou cada um deles, como também registrou em belíssimos mapas o processo de formação e adensamento, permitindo retratar, mais uma vez, o crescimento de ocupação.


  Intrigava-nos e seduzia-nos, no transcorrer da pesquisa, como nesses núcleos de adensamento não encontrávamos muitas casas descritas como operárias, embora encontrássemos fábricas e até mesmo o novo Matadouro Municipal. Mas a ausência da ação patronal revelava exatamente o que tínhamos como hipótese: a Vila Mariana já se formava como área prioritária aos setores médios, articulada entre a esnobe avenida Paulista, a oeste; ao norte, com a Sé e com o bairro da Liberdade, e ao sul, com Santo Amaro, então município lindeiro para onde convergia o tramway que transportava os trabalhadores, num movimento pendular, revelando a gestação de uma grande mancha urbanizada.


  Este livro, acolhido pela Editora Unifesp, editado com profissionalismo e beleza, é um dos mais bonitos cartões de visita do CAPPH. A alegria de ver o fruto de um trabalho coletivo materializado numa obra assim mostra como a universidade pública, que nasceu na região da Vila Mariana, em 1933, tem contribuído com São Paulo.


  Convido, então, o leitor a deliciar-se com este livro, elegantemente escrito, inovador, com farta análise iconográfica e dedicado a compreender a Pauliceia. Espero que o leitor também ache este retrato em forma de história tão lindo quanto o antigo orientador de sua autora. Creio que a concordância virá logo na leitura das primeiras páginas.
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  INTRODUÇÃO


  Um simples passeio pelas ruas da Vila Mariana, apesar da verticalização ocorrida ao longo do século XX, ainda permite a visualização de algumas casas construídas no alinhamento do lote, elevadas do rés do chão pelos porões que se insinuam ao transeunte pelos respiradouros e implantadas com corredores em apenas uma das laterais que servem de acesso, os quais são, indefectivelmente, fechados por portões de ferro trabalhado. No fim do século XIX e início do XX, essas casinhas foram erigidas por toda São Paulo, por homens e mulheres de origens, capital e interesses pela cidade diversos. Esses atores sociais “edificantes” da cidade e, em especial, da Vila Mariana, não eram totalmente despossuídos de bens, tampouco pertenciam à elite paulistana – promotora privilegiada da urbanização e cujo prestígio social e recursos financeiros advinham das atividades agrárias e da diversidade de negócios, movimentando grandes valores1–; eram agentes históricos que pertenciam aos setores médios e que tiveram um importante papel no adensamento do bairro e na expansão da cidade.


  Este livro trata, em perspectiva histórica, do processo de urbanização da cidade de São Paulo, analisando a atuação desses setores médios na Vila Mariana. Essa camada social, de difícil definição, participou intensamente da conformação do bairro em sua prática cotidiana de sobreviver e morar, promovendo a construção de moradias e de outros edifícios, desde os últimos anos dos Oitocentos. Imbuídos do espírito empreendedor liberal, esses setores encontraram uma oportunidade na carência de moradias causada pelo crescimento populacional da cidade nas últimas décadas do século XIX e buscaram maneiras de construir para o mercado rentista2. Desse modo, a constituição da cidade estava não só nas mãos do poder público ou da iniciativa privada organizada em sociedades anônimas, mas contava também com a participação pulverizada dos promotores de construções dos setores médios. Procura-se mostrar, neste livro, a existência de outras faces na urbanização paulistana, as quais, esgueirando-se entre as celebrações autoconcebidas dos grandes capitalistas e as estratégias de sobrevivência dos pobres, acabaram despertando pouca atenção nos estudos de história urbana, da urbanização e da cidade de São Paulo, como veremos adiante.


  Para a tarefa de historiar os setores médios, fez-se necessário entender as próprias expressões linguísticas mais adequadas à denotação da multiplicidade de agentes inseridos em nosso objeto de pesquisa. Dessa forma, neste trabalho, usamos a expressão promotor de construções em substituição a construtor e empreendedor. O construtor era o responsável pela obra e, eventualmente, poderia ser o mestre de obras, engenheiro ou arquiteto. O empreendedor caracterizava-se pela participação em companhias e/ou sociedades anônimas e atuava no mercado imobiliário, combinando obras de infraestrutura urbana e seus interesses privados3. Promotor era, por sua vez, aquele que reunia condições para construir moradias para o mercado rentista ou para habitação própria e, ainda, edifícios para negócios. Ou seja, ocupava diferentes lugares na atividade urbanizadora. Assim, pela atividade construtora4, os setores médios contribuíram para o adensamento da Vila Mariana mediante promoção de moradias e de edifícios para outros fins.


  O objetivo foi abordar a participação dos setores médios na urbanização de São Paulo por meio da investigação da atividade construtora. Soma-se a isso a necessária compreensão da contribuição dessa camada social “intermediária” na expansão territorial da cidade num embate de experiências múltiplas, coletivas e individuais. A atuação dos setores médios como promotores de construções perpassou a análise da legislação que estabelecia a ordem espacial da administração republicana, tendo a casa e a rua como elementos focais. A casa extrapolava sua função de abrigo e foi analisada como produto e vetor do comportamento social. Para tanto, foram trazidos para o estudo alguns aspectos construtivos e espaciais da casa em sua materialidade, impregnados de valores simbólicos advindos das escolhas arbitradas por seus habitantes e construtores, desvendando os modos de morar. Ainda nos propusemos a apontar como os setores médios articulavam suas atividades profissionais e mobilizavam recursos para promover construções. Por último, exploramos como os setores médios transformaram o lugar da Vila Mariana, conformaram os espaços e articularam a ocupação no bairro. Por meio de algumas trajetórias, foi possível elucidar como e quem eram esses sujeitos que exerceram impacto sobre a urbs, trazendo ao campo da história se não as vozes, pelo menos as faces desses atores sociais.


  Para evidenciar a atuação dos setores médios participantes na urbanização foi preciso recorrer a vestígios, pistas ou índices, como sugere o “paradigma indiciário” de Ginzburg5. Como propunha o historiador italiano, buscamos na opacidade das fontes as intencionalidades não intencionais, as “vozes” silenciadas, os discursos camuflados, revelando o passado que não se mostra pronto pela visão que se retém na superficialidade dos documentos. Sob a perspectiva da micro-história, reduzimos a escala para abraçar as histórias individuais. Jacques Revel afirmou que reduzir a escala de observação não significa uma amostragem do macrossocial, e sim mudar a trama e o conteúdo da representação social6. Falar do local não significa se restringir ao local. É preciso entender que a história particular se relaciona com a estrutura do contexto total em contínuo movimento. Assim, essas premissas alargaram o entendimento da conformação da Vila Mariana sob outra “leitura do social” e permitiram “resgatar territórios abandonados”, explorar aspectos diferentes, inesperados, multiplicados na experiência coletiva da história urbana7.


  Diversificando os olhares sobre a tessitura social, veio somar-se à metodologia de pesquisa a contribuição de Edward Palmer Thompson, revelando a trajetória dos sujeitos históricos a partir da “história de pessoas comuns” por meio de uma dinâmica relacional entre os grupos sociais8. Assim, pudemos trilhar pela complexidade social e escapar de interpretações generalizantes destituídas de nuances das experiências individuais, trazendo “as opiniões das pessoas comuns”9. Os atores sociais das camadas médias eram pessoas desconhecidas e, pressupõe-se, sem evidência na sociedade paulistana. Não conhecíamos seus nomes, suas profissões, como moravam, nem por que ou como construíram casas na Vila Mariana. Eram “gente comum”10. Portanto, a “história vista de baixo”, como chamou a atenção Jim Sharpe, “proporciona, também, um meio para reintegrar sua história aos grupos sociais que podem ter pensado terem-na perdido, ou que nem tinham conhecimento da existência de sua história”11.


  Para buscar os rastros, as pistas das pessoas comuns, buscamos fontes diversas que nos permitiram reconstituir esse mosaico social. Primeiramente, fizemos uma análise das bases cartográficas da cidade de São Paulo dos anos de 1897, 1905, 1913 e 1916, pelas quais pudemos elencar os logradouros da área, considerando as mudanças da toponímia das ruas e desconsiderando ruas com o mesmo nome que aparecem em outras regiões da cidade. Além disso, pudemos fazer uma análise iconográfica e iconológica da cartografia para a compreensão da urbanização do bairro, o que nos deu alguns indícios a serem investigados, como os edifícios que figuravam em destaque nos mapas: o Matadouro Municipal, o Instituto Dona Ana Rosa, fábricas e escolas. Isso nos levou a averiguar a importância desses edifícios na urbanização da Vila Mariana.


  A principal fonte documental foi o acervo do AHM-SOP (Arquivo Histórico Municipal – Seção Obras Particulares)12. A documentação que compõe a série Obras Particulares do Arquivo Histórico Municipal é formada pelos requerimentos de solicitação de licença para construção, reforma e ampliações. A série surgiu com a preocupação arquivística de organizar a documentação produzida pela Câmara Municipal (1870 a 1890), Intendência Municipal (1890 a 1898) e, finalmente, Prefeitura Municipal (1899 a 1921)13. A partir da gestão de Mário de Andrade no Departamento de Cultura, na década de 1930, a série passou a ser tratada como documento histórico, não mais como documento corrente, totalizando 429 volumes encadernados, com datas entre 1870 e 1905, e mais de novecentas caixas de arquivos contendo aproximadamente 68 mil processos dos anos de 1906 a 192114.


  Consultamos 1 515 registros referentes ao período de 1886 a 1915. No total, encontramos 842 proprietários ([re-]conhecidos e desconhecidos) de 1 813 imóveis. Nem todos os registros contavam com os nomes dos proprietários, portanto, encontramos um total de 1 577 construções de 771 promotores de construções identificados15. Eventualmente um registro referia-se a construções de mais de um imóvel. Também tivemos o cuidado de comparar endereços e plantas para averiguar registros diferentes de ampliações e reformas para o mesmo imóvel. Esse procedimento nos permitiu listar as tipologias das casas, o número de solicitações de construções por ano, que tipo de reformas, quantos imóveis foram promovidos por cada proprietário e o número de imóveis por logradouro. Pela observação das plantas, pudemos analisar alguns aspectos espaciais dos imóveis, como número de cômodos, localização das casas no lote, se havia ou não latrinas e banheiros, a presença de negócios fisicamente aparelhados, se nas construções existiam porões habitáveis, recuos laterais e frontais, entre outras características. Considerando os aspectos possíveis de análise, essas questões foram levantadas para investigar a casa como indicador de costumes e representações simbólicas, temas que serão discutidos no capítulo 2.


  As estratégias de sobrevivência e sociabilidade foram investigadas entre as notícias publicadas em periódicos. Consultamos detalhadamente os nomes dos promotores de construções no periódico Correio Paulistano16. Optamos por esse periódico pelo fato de ele estar disponível na Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional. O jornal era um veículo que registrava vários aspectos da sociedade paulistana, como eventos sociais, casamentos, falecimentos, festas, despedidas e recepções de viagens das personalidades da elite da cidade de São Paulo, os quais permitem a reelaboração de uma rede de relações políticas, econômicas e sociais. O jornal trazia também assuntos de associações culturais e filantrópicas, movimento de carga e de passageiros do porto de Santos, expedientes e despachos do Tribunal de Justiça e da Diretoria de Viação e Obras, além da publicação de listas de contribuintes de impostos de indústria e de profissões, impostos sobre capital particular empregado em empréstimos, imposto predial e acontecimentos na cidade. Dessa forma, por meio desses fragmentos de notícias sobre a vida cotidiana, pudemos reconstituir as trajetórias desses atores sociais.


  Para alcançar os objetivos deste trabalho procuramos, quando necessário, cotejar as informações com dados encontrados em documentos de outros acervos, como os do Museu do Imigrante, do Museu Vicente de Azevedo, do Arquivo Público do Estado de São Paulo – Setor Cartográfico, do Arquivo Histórico Municipal – Setor Cartográfico e do Museu Paulista – Coleção Aguirra, principalmente para indicar os loteamentos da Vila Mariana.


  Quanto à pesquisa iconográfica, pudemos levantar as fotografias desse período para a Vila Mariana nos acervos da Fundação de Energia e Saneamento, cujo conteúdo se encontra digitalizado17; no acervo Tesouros da Cidade, da Biblioteca Mário de Andrade18; no acervo fotográfico do Arquivo Histórico da Cidade de São Paulo; e nos acervos da cidade19. Essas imagens foram fontes importantes para obtermos informações sobre os sujeitos do lugar e para a análise da dinâmica urbana que efetuamos.


  Os Almanaques e Anuários Estatísticos foram imprescindíveis para traçar o perfil da população do distrito de Vila Mariana. Consultamos os Anuários Estatísticos de São Paulo de 1901 a 191520, o Relatório de São Paulo do Ano de 1898 e o Almanach da Provincia de São Paulo, Administrativo, Commercial e Industrial para 188821.


  Foi consultada a legislação produzida entre 1875 e 1929 para a regulamentação da cidade. Analisamos os Códigos de Posturas de 1875 e 1886; o Código Sanitário de 1894; a Resolução n. 13, de 27 de maio de 1886, que dispunha sobre a forma de construir cortiços; a Lei n. 498, de 14 de dezembro de 1900, que estabelecia prescrições para a construção de habitações operárias; o Ato n. 849, de 26 de janeiro de 1916, que dispunha sobre as construções na cidade; e o Código de Obras Arthur Saboya, de 19 de novembro de 192922. Pela comparação entre as leis e as plantas apresentadas nos requerimentos de solicitações de construções e reformas no AHM-SOP, foi possível compreender as formas de produção do espaço público/privado e as relações entre legislação e os costumes da população, como a assimilação de hábitos de higiene e desejos de privacidade na moradia.


  Em relação às fontes secundárias, convém dizer que consultamos as obras dos memorialistas que proporcionaram uma leitura da vivência na cidade que se transformava na virada do século XX. Pudemos obter informações que nos interessavam, embora a Vila Mariana fosse pouco mencionada. Os episódios vividos pelos moradores paulistanos e suas observações a respeito da cidade foram narrados pelo funcionário público Antonio Egydio Martins, pelo visitante Henrique Raffard – autor de Alguns Dias na Pauliceia – ou pelas lembranças do jurista e professor Jorge Americano. Ainda ressaltamos o livro de Ernani da Silva Bruno, bacharel em direito e jornalista, que publicou História e Tradições da Cidade de São Paulo. Foram de grande contribuição as memórias contadas por dona Laura Oliveira Rodrigo Octávio, senhora que pertenceu a uma família dos setores médios com inserção social na elite paulistana. Além das obras citadas, recorremos, também, ao cronista Afonso Schmidt e ao escritor Alcântara Machado. Em particular, a leitura do livro Silvia Pélica na Liberdade, de Alfredo Mesquita, que descreve o cotidiano da casa da família Cerqueira Cesar, colaborou para nosso entendimento das relações sociais e das vivências cotidianas no bairro da Liberdade e na cidade de São Paulo23.


  Ainda cabe apontar dois livros que foram examinados como fontes primárias e não apenas como referências bibliográficas. Trata-se da obra de Zenon Monteiro, Reconstituição do Caminho do Carro, de 1943, na qual encontramos valiosas informações sobre a distribuição de terras e sobre os donos de chácaras ao longo do caminho por onde se consolidou a Vila Mariana. Por último, destacamos a importância do livro de Pedro Domingos Masarolo, O Bairro da Vila Mariana, que integra a série História dos Bairros de São Paulo, da Prefeitura de São Paulo, que permitiu uma aproximação mais específica com o bairro e impulsionou a averiguação de diversos fatos ali apontados. Dessa forma, elencamos as fontes consultadaspara a elaboração desta presente obra, no sentido de seguir os rastros dos atores sociais em tela.


  Vamos apontar algumas referências que foram seminais para a pesquisa, não se tratando, contudo, de um balanço bibliográfico. Procuramos, no princípio, levantar como os setores médios foram interpretados historicamente na bibliografia, em especial, naquela devotada à história urbana, da cidade, do urbanismo e da urbanização. Como referência inicial foi importante a leitura do livro A Nova Classe Média de Wright Mills, que interpretou as classes médias americanas sob a perspectiva weberiana.


  O estudo feito por Décio Saes sobre a classe média no Brasil durante a Primeira República foi importante para as reflexões iniciais sobre a heterogeneidade da “classe média” e de como definir e delimitar “classe”24. Para ele, “classe média” foi um bloco fracionado politicamente, um grupo social secundário, não engajado nos antagonismos entre as classes sociais e constituído pelos trabalhadores não manuais, distintos dos proprietários do capital e da classe operária. Sua condição média e sua consciência não operária não afastaram a possibilidade de estabelecimento de alianças políticas com a classe operária, mas elas não equivaliam a uma integração, dado o temor crescente da proletarização e do nivelamento social25.


  Entre autores que trataram da formação social no Brasil e abordaram a constituição da “classe média” encontra-se Edgar Carone26. Ele descreve como as camadas médias se formaram a partir das transformações no setor agrário que levaram ao aparecimento de novos setores sociais. A “classe média” teria, então, sido constituída pelos membros empobrecidos da “aristocracia rural” migrados para as cidades, pelas populações marginalizadas do mercado exportador, engrossando as fileiras da “pequena burguesia e do proletariado”, e pelas populações urbanas, com sua divisão de trabalho. Carone acrescentou ainda que a imigração como fator dependente da dinâmica agrária e formadora da classe média transformou o estrangeiro em pequeno proprietário, migrado do campo para a cidade27.


  Os setores médios foram abordados de maneira inovadora por Maria Luiza Ferreira de Oliveira, uma das primeiras historiadoras de São Paulo a tratar do tema e a empregar a expressão “setores médios”. No livro Entre a Casa e o Armazém, fruto de sua tese de doutoramento, a partir dos inventários post mortem, ela revelou as estratégias de sobrevivência, as dimensões de sociabilidades e o cotidiano da São Paulo oitocentista que se urbanizava. Trazendo à tona os modos de viver, descortinou os bens de raiz na composição de riquezas e a importância dos aluguéis de casas como prática entre as camadas intermediárias, apontando para a mercantilização da cidade. Essa obra se aproximou das intenções da pesquisa para este livro, ao apontar como o aluguel compunha uma das principais estratégias de sobrevivência dos setores médios, configurando as relações de crédito, os modos de morar e as vivências urbanas dessa camada social na cidade.


  Em busca da participação da iniciativa privada na urbanização de São Paulo, a dissertação de Mônica Siqueira Brito mostrou, no âmbito das sociedades anônimas e companhias limitadas, como os empreendedores combinavam a atividade urbanizadora28 com seus interesses econômicos diversos. Desse modo, pudemos analisar a dotação da cidade de infraestrutura articulada com a abertura de loteamentos como ação coordenada e intencional, configurando espacialmente a Vila Mariana.


  Ressaltamos, ainda, o capítulo “A Cidade como Negócio – Mercado Imobiliário em São Paulo no Século XIX”, de Beatriz Piccolotto Siqueira Bueno, publicado no livro Cidades Latino-americanas, organizado por Fania Fridman e Maurício de Abreu. Para Beatriz Bueno, a cidade foi sempre um bom negócio, e a produção material da cidade possibilitou que atores sociais investissem na construção de imóveis para o mercado rentista, aproveitando a oportunidade que se apresentava em função da demanda por moradias provocada pelo aumento da população. Assim, pudemos analisar a iniciativa privada do ponto de vista dos setores médios que encontraram oportunidades nas necessidades geradas para o funcionamento da cidade, a partir de seu crescimento e transformação. Na cidade havia a expectativa de conseguir trabalho, abrir um negócio ou exercer uma atividade profissional especializada. Como observou Nestor Goulart Reis Filho, no Brasil, a montagem de pequenos comércios, em posições centrais de vilas e cidades, pode ser vista como o cerne da classe média brasileira29.


  A obra de Nestor Goulart Reis Filho, Contribuição ao Estudo da Evolução Urbana do Brasil (1500/1720), demonstrou o processo de urbanização como uma dinâmica de origem social, chamando a atenção para a análise weberiana. Reis Filho colocou a “evolução urbana” no Brasil dentro de uma estrutura em rede, demonstrando que as formações urbanas brasileiras eram fruto de um plano amplo, política e geograficamente falando. Nesse sentido, despertou-nos a preocupação de buscarmos aproximação dos propósitos que foram invocados na conformação da Vila Mariana e dos sujeitos que fizeram parte desse processo de urbanização, não encarando a formação daquela parte da cidade como um mosaico sem intencionalidades discursivas materializadas na urbanização.


  Na intenção de preencher algumas inquietações sobre o que era o bairro, entendido como elenco de ações complexas traçadas sobre o tecido urbano, pudemos contar com a contribuição da tese de doutorado O Lugar da Casa na Cidade, de Luciana Gennari. Em seu trabalho, encontramos o referencial para a análise do espaço urbano, produto das relações sociais engendradas na casa, na rua e no bairro. Assim, pudemos avaliar o processo de urbanização na Vila Mariana a partir das diferentes escalas de espaço público e privado, permitindo uma leitura espacial da casa e do bairro em estudo.
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